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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : ROSELI MARIA CAUDURO
ADVOGADOS : ROSA MARINA FERREIRA COSTA - RJ221803

JULIANA DO COUTO GIFFONI FONTES DA SILVA - RJ227427

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO
ESPECIAL. ALEGADA OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. TUTELA DE
URGÊNCIA. REQUISITOS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULAS
N. 7 DO STJ E 735 DO STF, POR ANALOGIA. MULTA POR
DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. REVISÃO DO VALOR
ARBITRADO E DO PRAZO ESTIPULADO PARA CUMPRIMENTO DE
DECISÃO JUDICIAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO PARCIALMENTE
COHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVDO.

1. Em relação à alegada ofensa ao  do CPC, o acórdão art. 1.022
recorrido não possui as omissões suscitadas pela parte recorrente. Ao revés, o
Tribunal  se manifestou sobre todos os aspectos importantes ao deslinde a quo
do feito, adotando argumentação concreta e que satisfaz o dever de
fundamentação das decisões judiciais.

2. A controvérsia recursal relativa à fixação de prazo razoável para
cumprimento da obrigação de reativação do benefício previdenciário e à
aplicação de multa diária foi decidido pela Corte , com base no acervo a quo
fático-probatório dos autos.

3. É consolidado o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal
de Justiça no sentido de que não é possível o reexame, no âmbito do recurso
especial, dos pressupostos para a concessão ou indeferimento da tutela de
urgência. Tal vedação decorre tanto da necessidade de incursão no conjunto
fático-probatório da causa quanto da natureza provisória do provimento, que
não constitui decisão definitiva da Corte de origem sobre o mérito da
controvérsia. Aplica-se, no caso, as Súmulas n. 7 do STJ e 735 do STF.

4. Em regra, não é cabível, na via especial, a revisão do valor
estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de multa diária por
descumprimento da obrigação de fazer, bem como a análise para verificar se o
prazo é ou não razoável, ante a impossibilidade de análise de fatos e provas,
conforme a disposição contida na Súmula n. 7 do STJ.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão
desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe23/10/2025  29/10/2025,
negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .30 de outubro de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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cumprimento da obrigação de reativação do benefício previdenciário e à
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não constitui decisão definitiva da Corte de origem sobre o mérito da
controvérsia. Aplica-se, no caso, as Súmulas n. 7 do STJ e 735 do STF.
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estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de multa diária por
descumprimento da obrigação de fazer, bem como a análise para verificar se o
prazo é ou não razoável, ante a impossibilidade de análise de fatos e provas,
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 2ª REGIÃO, no julgamento do Agravo de Instrumento n. 5001703-43.2024.4.02.0000
/RJ, assim ementado (fl. 50):

  
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. TUTELA DE URGÊNCIA. REATIVAÇÃO DE BENEFÍCIO
SUSPENSO EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE SAQUE. PRESENTES REQUISITOS
DA TUTELA. RECURSO PROVIDO.

1. Agravo de instrumento interposto pela autora em face da decisão que
indeferiu a antecipação da tutela em que se pleiteava a reativação imediata do
benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, então bloqueado por falta de
saque.

2. A matéria controvertida no presente recurso limita-se a verificar a presença
dos requisitos necessários para o deferimento da tutela de urgência, nos termos do

 do Código de Processo Civil - CPC.art. 300
3. Numa análise perfunctória, própria deste momento processual, está

presente a probabilidade do direito apta a ensejar a antecipação dos efeitos da tutela. O
caso posto trata da reativação de um benefício já concedido desde  sendo 25/5/2021,
que a suspensão se deu em razão da falta de saque dos valores desde 11/2021,
conforme informado pelo próprio INSS.

4. Em análise preliminar, infere-se que a suspensão do benefício da parte
agravante não decorreu de suspeita de fraude, nem foi precedida de qualquer auditoria
ou procedimento administrativo, com prévia convocação da segurada, que lhe
garantisse direito de ampla defesa. O motivo da suspensão foi o “não saque”, de
acordo com o § 3º do  do Decreto n. 3.048/1999. art. 166

5. O INSS costuma justificar tal prática por questões de segurança e
economicidade, por considerar que o não saque do numerário correspondente ao
pagamento de benefício importa em prova do óbito do segurado. Registro que nesses
casos não há instauração de procedimento administrativo, sendo o benefício suspenso
após o decurso de 60 dias e automaticamente cessado após decorridos 6 meses sem
qualquer manifestação do segurado, cabendo a este provocar a autarquia, na via
administrativa, para que haja a reativação do benefício, o que ocorreu no caso, tendo
inclusive havido manifestação da autarquia no sentido de concordância com a
reativação.

6. Ademais, há risco de perigo concreto, grave e atual na manutenção da
decisão, considerando o próprio caráter alimentar do benefício, presumindo-se que é
indispensável à subsistência da parte segurada.

7. Agravo de instrumento que se dá provimento.
    
Opostos embargos de declaração, estes não foram providos (fls. 83-85).
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Nas razões do especial, interposto com base no  alínea , da art. 105, inciso III,  a
Constituição Federal, a parte recorrente alega violação aos arts. 1.022, inciso II, e 537,

, do Código de Processo Civil.caput
O INSS alega que o acórdão recorrido foi omisso ao não se manifestar sobre a

necessidade de fixação de prazo razoável para o cumprimento da obrigação de reativação
do benefício previdenciário, bem como sobre o afastamento ou redução da multa diária
fixada em R$ 100,00 (cem reais).

Argumenta que, ao assim proceder, determinando que a conduta fosse praticada
de forma urgente, instantânea, sem demora, o acórdão recorrido contrariou o disposto no

 do CPC e viola o princípio da razoabilidade. Afirma, para tanto,art. 537  que tal
determinação é incompatível com a realidade administrativa da autarquia, que lida com um
grande volume de intimações diárias.

Requer a anulação do acórdão recorrido e, de forma sucessiva, que seja
reconhecida a violação ao  do CPC, com a reforma do acórdão para fixar prazo art. 537
razoável para cumprimento da obrigação e afastar ou reduzir a multa diária.

É o relatório.

VOTO

De início, ressalto que o acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas
pela parte recorrente. Ao revés, o Tribunal  se manifestou sobre todos os aspectos a quo

adotando argumentação concreta e que satisfaz o deverimportantes ao deslinde do feito, 
de fundamentação das decisões judiciais.

Aliás, consoante pacífica jurisprudência das Cortes de Vértice, o Julgador não
todos os argumentos suscitados pelas partes,está obrigado a rebater, individualmente, 

sendo suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu convencimento.
Como se sabe, "[a] omissão somente será considerada quando a questão seja de

tal forma relevante que deva o julgador se pronunciar" (AgInt nos EDcl no
 relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado emREsp n. 2.124.369/RJ,

 DJe de .7/10/2024,  9/10/2024)
Com efeito, "[ ] o fato de on ão configura ofensa ao  do   art. 1.022  CPC/2015

Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos
, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte,suscitados pelo recorrente

suficiente para decidir integralmente a controvérsia" (AgInt no AREsp n. 2.448.701/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de  sem 19/8/2024,  2/9/2024;
grifos no original).
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Ao decidir sobre a controvérsia recursal relativa à fixação de prazo razoável
para cumprimento da obrigação de reativação do benefício previdenciário e à aplicação de
multa diária, a Corte , com base no acervo fático-probatório dos autos, adotou os a quo
seguintes fundamentos (fls. 46-47; sem grifos no original):

     
Conforme relatado, cuida-se de agravo de instrumento interposto em face da

decisão que indeferiu a antecipação da tutela em que se pleiteava a reativação imediata
do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, então bloqueado por falta de
saque.

[...]
Repise-se que o presente agravo de instrumento foi interposto em face da

decisão do juízo de origem que, em sede liminar, indeferiu a reativação do benefício,
por entender que tal ato demanda avaliação de prova e análise prévia do processo
administrativo, atos estes incompatíveis com a referida fase processual.

Do preenchimento dos requisitos para a concessão de tutela de urgência.
A matéria controvertida no presente recurso limita-se a verificar a presença

 nos termos dodos requisitos necessários para o deferimento da tutela de urgência,
 do Código de Processo Civil - CPC.art. 300
[...]
Numa análise perfunctória, própria deste momento processual, a meu ver está

 apta a ensejar a antecipação dos efeitos dapresente a probabilidade do direito
tutela.

[...]
Em análise preliminar, infere-se que a suspensão do benefício da parte

agravante não decorreu de suspeita de fraude, nem foi precedida de qualquer auditoria
ou procedimento administrativo, com prévia convocação da segurada, que lhe
garantisse direito de ampla defesa.

[...]
Diante disso,  à está comprovada a probabilidade do direito da segurada

reativação do seu benefício então suspenso em decorrência da ausência de saque.
Ademais, , na manutenção da há risco de perigo concreto, grave e atual

decisão, considerando o próprio caráter alimentar do benefício, presumindo-se ser
indispensável à subsistência da parte segurada.

Conclui-se, portanto, que a r. decisão merece ser reformada, sendo
para fins de reativação do benefício deimpositiva a concessão da tutela de urgência 

aposentadoria por tempo de contribuição concedido desde 25/5/2021.
Ante o exposto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao agravo de

instrumento para determinar a imediata implantação do benefício, sob pena de multa
diária no valor de R$ 100,00 (cem reais).

   
Com efeito, é consolidado o entendimento jurisprudencial do Superior

Tribunal de Justiça no sentido de que não é possível o reexame, no âmbito do recurso
especial, dos pressupostos para a concessão ou indeferimento da tutela de urgência. Tal
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vedação decorre tanto da necessidade de incursão no conjunto fático-probatório da causa
quanto da natureza provisória do provimento, que não constitui decisão definitiva da Corte
de origem sobre o mérito da controvérsia. Aplica-se, no caso, as Súmulas n. 7 do STJ e 735
do STF.  Nesse sentido:

   
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. OMISSÃO. CORREÇÃO.

IMPROPRIEDADE. FATO SUPERVENIENTE. EXAME. INVIABILIDADE.
TUTELA DE URGÊNCIA. REQUISITOS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.

[...]
3. É firme a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça acerca

da impossibilidade de reexame da presença dos pressupostos para a concessão ou
negativa da tutela antecipada no âmbito do recurso especial, seja em face da necessária
incursão na seara fática da causa, seja em razão da natureza perfunctória do
provimento, que não representa manifestação definitiva da Corte de origem sobre o
mérito da questão. Incidência da Súmula 735 do STF.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido. 
(AgInt no  relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, AREsp n. 2.749.765/SP,
julgado em  DJEN de ) 9/6/2025,  25/6/2025.

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO

EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO AO  DO ART. 489
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO
SUSPENSIVO. REVOGAÇÃO. PRETENSÃO DE CONCESSÃO DE EFEITO
SUSPENSIVO.  POR ANALOGIA. REQUISITOS. REEXAME SÚMULA 735/STF
DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.
ALÍNEA C. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

[...]
2. A orientação do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é no sentido de que as

decisões que concedem ou indeferem liminares, ou que conferem efeito suspensivo a
embargos do devedor ainda são passíveis de alteração no curso do processo principal e
não podem, por isso, ser consideradas de única ou última instância a ensejar a
interposição dos recursos constitucionais.

3. Aplicação, por analogia, do óbice da Súmula 735 do Supremo Tribunal
Federal (STF), segundo a qual "não é cabível recurso especial para reexaminar decisão
que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela".

4. O Tribunal de origem considerou que não houve o preenchimento dos
requisitos para tutela de urgência. O reexame do contexto fático-probatório dos autos
redunda na formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas, o que atrai a
incidência da Súmula 7 do STJ.

[...]
6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no

 relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma,AREsp n. 2.512.924/PA,
julgado em  DJEN de ) 12/8/2025,  15/8/2025.
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. ALEGADA VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC.
INEXISTÊNCIA. INDISPONIBILIDADE DOS BENS E QUEBRA DO SIGILO
BANCÁRIO. LIMINAR DEFERIDA. REQUISITOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N. 735 DO STJ. VERIFICAÇÃO DO FUMUS BONI JURIS E PERICULUM IN
MORA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

[...]
4. Hipótese em que o acórdão recorrido concluiu pela presença dos requisitos

autorizadores para a concessão da medida cautelar de indisponibilidade de bens no
bojo de ação de improbidade administrativa. Incidência a Súmula n. 735 do STF,
aplicada mutatis mutandis: "Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que
defere medida liminar".

[...]
6. Agravo interno desprovido. (AgInt no  relator AREsp n. 2.728.533/SP,

Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em  DJEN de 13/8/2025,
)19/8/2025.

    
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS LEGAIS.
SÚMULA N. 211 DO STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM FACE DE
DECISÃO DE INDEFERIMENTO DE TUTELA DE URGÊNCIA. JUÍZO
PRECÁRIO. AUSÊNCIA DE CAUSA DECIDIDA PARA FINS DE CABIMENTO
DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 735 DO STF. PREJUDICADA A
ANÁLISE DA DIVERGÊNCIA INTERPRETATIVA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

[...]
4. Incidência do óbice da Súmula n. 735 do STF, tendo em vista que não cabe

recurso especial em face do juízo precário realizado pela instância ordinária no âmbito
da análise da tutela de urgência, eis que não preenchido o requisito da "causa
decidida" previsto no  III, da Constituição Federal, para fins de manejo do art. 105,
recurso especial. Nesse sentido: AgInt no  Rel. Ministro AREsp 1.930.850/RJ,
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe  AgInt no 28/04/2022;  AREsp 1.135.570/SP,
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 24/03/2022.

[...]
6. Agravo interno não provido. 
(AgInt no  relator Ministro Mauro Campbell AREsp n. 2.400.222/MT,

Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 4/12/2023,  6/12/2023.
   
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ROMPIMENTO DE
BARRAGEM EM BRUMADINHO. AUXÍLIO EMERGENCIAL. ANTECIPAÇÃO
DE TUTELA. DECISÃO PRECÁRIA. QUESTÃO QUE PODERÁ SER REVISTA
NA SENTENÇA E NO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. AGRAVO DE
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INSTRUMENTO. NÃO CABIMENTO DO APELO NOBRE. INCIDÊNCIA DA
 REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA MEDIDA.SÚMULA 735/STF.

REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO DA
SÚMULA 7/STJ.

1. Não é cabível, em regra, recurso especial para reexaminar os fundamentos
utilizados pelas instâncias de origem em decisões precárias e/ou interlocutórias.

2. Esse entendimento é aplicável ao caso em exame, visto que a parte
ambiciona discutir o deferimento da antecipação de tutela requerida pela parte adversa
no bojo da ação de indenização, questão que ainda poderá ser revista quando da
prolação da sentença e no respectivo julgamento da apelação.

3. Dessarte, na hipótese dos autos, não se está, ainda, diante de "causa
decidida em única ou última instância" apta a ensejar a abertura da via especial, o que
atrai a incidência da  ("Não cabe recurso extraordinário contra Súmula 735/STF
acórdão que defere medida liminar").

4. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como
colocada a questão nas razões recursais, no sentido de asseverar que não se encontram
presentes na espécie os requisitos para concessão da medida pleiteada, demandaria,
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos,
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.999.270/MG,
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em  DJe de 5/12/2022,

)7/12/2022.
 

 Outrossim, em regra, incabível, na via especial, a revisão do valor estabelecido
pelas instâncias ordinárias a título de multa diária por descumprimento da obrigação de
fazer, bem como a análise para verificar se o prazo é ou não razoável, pela impossibilidade
de análise de fatos e provas, diante do óbice contido na Súmula n. 7 do STJ. Nessa linha:

       
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.

EXECUÇÃO DE MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL.
REVISÃO DO VALOR ARBITRADO.

1. A decisão que fixa astreintes não faz coisa julgada, podendo ser modificada
inclusive na fase de execução do julgado. Assim, não havia óbice a que a Corte de
origem determinasse a redução do montante final executado.

2. Segundo compreensão desta Corte, "o  § 1º, do  não se art. 537,  CPC/2015
restringe somente à multa vincenda, pois, enquanto houver discussão acerca do
montante a ser pago a título da multa cominatória, não há falar em multa vencida"
(AgInt no  relator Ministro Manoel Erhardt, Desembargador AREsp n. 1.944.977/GO,
Convocado do TRF5, Primeira Turma, julgado em  DJe de . 11/4/2022,  18/4/2022)

3. Em regra, não é cabível, na via especial, a revisão do valor estabelecido
pelas instâncias ordinárias a título de multa diária por descumprimento da obrigação
de fazer, ante a impossibilidade de análise de fatos e provas, conforme a disposição
contida na Súmula 7/STJ.
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4 . Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.091.177/PR,
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em  DJe de 4/3/2024,

)7/3/2024.
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS.
ASTREINTES. REVISÃO DO VALOR ARBITRADO E DO PRAZO ESTIPULADO
PARA CUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL. REEXAME DE MATÉRIA
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte trilha no sentido de que na via especial não é
cabível, em regra, a revisão do valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de
multa diária por descumprimento da obrigação de fazer, ante a impossibilidade de
análise de fatos e provas, conforme a disposição contida na Súmula 7/STJ.

2. Contudo, admite-se, em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja
alterado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não ocorreu na espécie.

3. A alteração das conclusões da instância de origem, a fim de aferir se o
prazo para cumprimento da obrigação se mostra inadequado, demandaria,
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos,
providência vedada em recurso especial, de acordo com o óbice previsto na
Súmula 7/STJ.

4 . Agravo interno não provido. (AgInt no  relator AREsp n. 2.236.938/RJ,
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em  DJe de 22/5/2023,  25/5/2023;
sem grifos no original)

                       
Ante o exposto, CONHEÇO do recurso especial para, nessa extensão, NEGAR-

LHE PROVIMENTO.
Por tratar-se, na origem, de recurso interposto contra decisão interlocutória, na

qual não houve prévia fixação de honorários, não incide a regra do  § 11, do Código art. 85,
de Processo Civil.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

REsp 2.176.876 / RJ
Número Registro: 2024/0392334-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50017034320244020000 50073261420244025101

Sessão Virtual de  a 23/10/2025  29/10/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : ROSELI MARIA CAUDURO
ADVOGADOS : JULIANA DO COUTO GIFFONI FONTES DA SILVA - RJ227427

ROSA MARINA FERREIRA COSTA - RJ221803

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 23/10/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos 29/10/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.
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Brasília, 29 de outubro de 2025
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